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MINISTÉRIO DA INFRAESTRUTURA
SECRETARIA NACIONAL DE AVIAÇÃO CIVIL


DEPARTAMENTO DE POLÍTICAS REGULATÓRIAS

Nota Informativa nº 27/2021/DPR/SAC

Brasília, 05 de novembro de 2021

 
Assunto: Ofício 61459/2021-TCU/Seproc – Diligência. Solicitação de informações sobre as peças 1, 11, 12, 13 e 15 do TC 039.722/2021-0.
 
Anexos:
I - Nota Técnica nº 90/2020/DPR/SAC (SEI nº 2669595);
II - Ofício Nº 905/2021/GAB-SAC/SAC (SEI nº 4490350);
III - Nota Técnica nº 51/2021/DPR/SAC (SEI nº 4409868).

 

1. INTRODUÇÃO​ 

 

Faz-se referência ao Despacho nº 1148/2021/GAB-SAC/SAC (SEI nº  4794028), de 04 de novembro de 2021, que encaminha, para análise e
manifestação deste Departamento de Políticas Regulatórias (DPR) da Secretaria Nacional de Aviação Civil (SAC), o Ofício nº 61459/2021-TCU/Seproc (SEI nº
4787268), por meio do qual o Tribunal de Contas da União – TCU solicita informações desta Pasta acerca das peças 1, 11, 12, 13 e 15 do TC 039.722/2021-0, que
trata do Edital de Chamamento Público de Estudos nº  06/2020, o qual subsidia a modelagem da 7ª Rodada de Concessões Aeroportuárias. Trata-se de
REPRESENTAÇÃO COM REQUERIMENTO DE MEDIDA CAUTELAR (REPRESENTAÇÃO) oferecida pelo Deputado Federal Hugo Leal (PSD/RJ) em 09 de setembro de
2021, a qual submete ao TCU os seguintes pedidos:

(a)   Cautelarmente, determinar que o Ministério da Infraestrutura exclua o Aeródromo de Jacarepaguá do Bloco RJ/MG, no âmbito do Edital de Chamamento Público
de Estudos n. 6/20202 - da 7^ Rodada de Concessões Aeroportuárias, em razão do não atendimento ao interesse público, sobretudo do Estado do Rio de Janeiro;

(b)     No mérito, seja dado provimento a presente representação, para que o Aeródromo de Jacarepaguá  seja excluído do Bloco RJ/MG no âmbito do Edital de
Chamamento Público de Estudos n. 6/20202, determinando-se ao Ministério de Infraestrutura que (i) se abstenha de incluí-lo em novos certames em conjunto com
aeroportos de estados que não do Rio de Janeiro, ou, alternativamente (ii) adote as medidas necessárias à delegação do referido aeroporto ao próprio Estado do Rio
de Janeiro.

O referido Ofício foi remetido à SAC por intermédio do Despacho nº 729/2021/AECI (SEI nº 4791556), da Assessoria Especial de Controle Interno.

Em breve síntese, o expediente traz uma série de argumentos que buscam desqualificar a decisão de incluir o Aeroporto de Jacarepaguá/RJ no
bloco RJ/MG, em consonância com a proposta de minuta de edital que se encontra submetido à Consulta Pública ANAC nº 13/2021
(https://www.gov.br/anac/pt-br/acesso-a-informacao/participacao-social/consultas-publicas/consultas-publicas-em-andamento/consulta-publica), cujo trecho
que trata do objeto encontra-se reproduzido a seguir:

Seção II - Do Objeto

1.3. A finalidade do presente Leilão é a CONCESSÃO PARA AMPLIAÇÃO, MANUTENÇÃO E EXPLORAÇÃO DOS AEROPORTOS INTEGRANTES DOS BLOCOS, conforme
disposto na Minuta do Contrato e dos Anexos ao Contrato correspondente ao Bloco de Aeroportos, em consonância com os requisitos contidos neste Edital e Anexos, a
ser remunerada por meio de Receitas Tarifárias e Não Tarifárias.

1.4. Os objetos da licitação são as Concessões dos seguintes Blocos: Bloco RJ/MG(Aeroporto Santos Dumont - Rio de Janeiro/RJ (SBRJ), Aeroporto Ten. Cel. Aviador
César Bombonato - Uberlândia/MG (SBUL), Aeroporto Mário Ribeiro - Montes Claros/MG (SBMK), Aeroporto Mario de Almeida Franco - Uberaba/MG (SBUR) e
Aeroporto de Jacarepaguá - Roberto Marinho – Rio de Janeiro/RJ (SBJR), Bloco Norte II (Aeroporto Internacional de Belém - Val de Cans - Júlio Cezar Ribeiro -Belém/PA
(SBBE) e Aeroporto Internacional Alberto Alcolumbre - Macapá/AP (SBMQ) e Bloco SP/MS/PA (Aeroporto de Congonhas - São Paulo/SP (SBSP), Aeroporto de Campo
Grande - Campo Grande/MS (SBCG), Aeroporto Campo de Marte - São Paulo/SP (SBMT), Aeroporto de Corumbá - Corumbá/MS (SBCR) e Aeroporto Internacional de
Ponta Porã - Ponta Porã/MS (SBPP), Aeroporto Maestro Wilson Fonseca - Santarém/PA (SBSN), Aeroporto João Corrêa da Rocha - Marabá/PA (SBMA), Aeroporto
Carajás - Parauapebas/PA (SBCJ) e Aeroporto de Altamira - Altamira/PA (SBHT)).

1.4.1. Será celebrado um Contrato de Concessão para cada Bloco de Aeroportos.

Sob o tema aventado, cumpre informar que, por meio da  Nota Informativa nº 52/2020/DPR/SAC (SEI nº 2787642), de 14 de setembro de
2020, este DPR   já se manifestou em oportunidade anterior, quando o Deputado Hugo Leal solicitou ao Ministério da Infraestrutura (MInfra) a delegação da
administração, operação, manutenção e exploração do Aeródromo de Jacarepaguá ao Estado do Rio de Janeiro.

Ainda sobre o tema, o  Departamento de Outorgas e Patrimônio (DEOUP) da SAC também manifestou-se  sobre o pedido, por meio da Nota
Informativa nº 36/2020/DEOUP/SAC (SEI nº 2747754), de 1º de setembro de 2020. Na ocasião,  informou que tal pleito já fora  objeto de análise por
aquele  Departamento e que  não se pretendia  repassar ao Estado do Rio de Janeiro a exploração do Aeroporto de Jacarepaguá,  atualmente explorado pela
Infraero, tendo em vista sua significativa importância para o modelo de concessão aeroportuária conduzido no âmbito do Governo Federal, sendo, inclusive, um
dos ativos a serem incluídos na Sétima Rodada de Concessões Federais.

Nesse sentido, pretende, a presente nota informativa, trazer elementos adicionais àqueles já expostos na supramencionada Nota Informativa nº
52/2020/DPR/SAC, como subsídios à SAC/MInfra para produção de resposta ao Ofício nº 61459/2021-TCU/Seproc.

 

2. CONSIDERAÇÕES 

 

Aspectos Legais e Regulatórios das Concessões

As concessões de serviços públicos foram disciplinadas na Lei nº 8.987, de 13 de fevereiro de 1995, que “Dispõe sobre o regime de concessão e
permissão da prestação de serviços públicos, previsto no art. 175 da Constituição Federal”, definindo a prestação de serviço adequado, os direitos e obrigações
dos usuários, a política tarifária, as regras para licitação e para os contratos de concessão, os encargos do poder concedente e do concessionário, as formas de
intervenção e extinção, dentre outras disposições.

No caso das infraestruturas aeroportuárias, as concessões são regulamentadas pelo Decreto nº 7.624, de 22 de novembro de 2011, que “Dispõe
sobre as condições de exploração pela iniciativa privada da infraestrutura aeroportuária, por meio de concessão”, definindo as condições para exploração e as
regras aplicáveis aos editais e contratos de concessões aeroportuárias, entre outras providências.

Adicionalmente, os critérios utilizados na definição dos aeroportos que serão objeto de exploração, por meio de concessão, estão dispostos no
art. 7º da Portaria SAC-PR nº 183, de 14 de agosto de 2014, que aprovou o Plano Geral de Outorgas para a exploração de aeródromos civis públicos - PGO:

"Art. 7º - Para conceder a exploração de aeródromos a SAC-PR considerará:

https://www.gov.br/anac/pt-br/acesso-a-informacao/participacao-social/consultas-publicas/consultas-publicas-em-andamento/consulta-publica
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I - a relevância do movimento atual ou projetado de passageiros, carga e aeronaves;

II - as restrições e o nível de saturação da infraestrutura aeroportuária;

III - a necessidade e a premência de obras e investimentos relevantes;

IV - a necessidade e a premência de melhorias relevantes de gestão e de ganhos de eficiência operacional;

V - o comprometimento na qualidade dos serviços prestados;

VI - a concorrência entre aeródromos, com efeitos positivos sobre os incentivos à eficiência do sistema e sobre os usuários;

VII - os resultados econômico-financeiros decorrentes da exploração do aeródromo, promovendo a redução de déficits ou o incremento de superávits, sem
comprometimento dos investimentos necessários ou dos níveis de eficiência, qualidade e segurança dos serviços;

VIII - projetos, estudos, levantamentos ou investigações, elaborados por pessoa física ou jurídica da iniciativa privada; e/ou

IX - a atratividade financeira do projeto e o interesse da iniciativa privada no empreendimento".

As concessões estão previstas também no arcabouço do Sistema Nacional de Viação - SNV, conforme a Lei nº 12.379, de 6 de janeiro de 2011, que
dispõe sobre o SNV e dá outras providências, sendo, no caso da União, definidas no âmbito do Sistema Federal de Viação - SFV:

"Art. 3o O Sistema Federal de Viação – SFV é composto pelos seguintes subsistemas:

(...)

IV - Subsistema Aeroviário Federal.

(...)

Art. 6o A União exercerá suas competências relativas ao SFV, diretamente, por meio de órgãos e entidades da administração federal, ou mediante:

I – (VETADO);

II - concessão, autorização ou arrendamento a empresa pública ou privada"; (grifou-se)

Além do já exposto, convém mencionar que a concessão de aeroportos está estreitamente alinhada com os ditames definidos pela Política
Nacional de Aviação Civil (PNAC), instituída pelo Decreto nº 6.780, de 18 de fevereiro de 2009, que assim dispõe sobre as ações governamentais aplicáveis ao
tema, dentre outras:

• Buscar a adequação contínua da capacidade da infraestrutura à expansão do transporte aéreo, inclusive por meio de delegação, conforme disposto na Constituição.

• Promover a participação da iniciativa privada na construção, operação e exploração de aeroportos, no todo ou em partes.

• Promover o crescimento do setor por meio da regulação eficiente do mercado, de estímulos a investimentos privados e do incentivo à concorrência, visando coibir
práticas anticoncorrenciais e assegurar a prestação adequada de serviços, a modicidade dos preços e a garantia dos direitos dos usuários.

• Estimular o investimento privado na construção e operação de aeródromos.

Importa considerar, adicionalmente, que a concessão é um modelo de delegação que envolve diversas decisões estratégicas que extravasam o
âmbito da aviação civil, cujos resultados atingem a sociedade, direta ou indiretamente, de formas diversas.

Nesse sentido, esclarece-se que com a publicação da MP nº 727/2016, convertida na Lei nº 13.334, de 2016, que criou o Programa de Parcerias de
Investimentos (PPI), restou estabelecido ao Conselho do PPI exercer a função atribuída ao Conselho Nacional de Desestatização de recomendar ao Presidente da
República a inclusão da infraestrutura aeroportuária no Programa Nacional de Desestatização (PND), bem como qualificar os empreendimentos para a
implantação por parceria.

Assim, a Secretaria do PPI recebe subsídios dos ministérios setoriais competentes para definição dos ativos que devem compor sua carteira e,
portanto, ser  considerados  prioritários na alocação de recursos  federais para realização de investimentos. Definidos os ativos, o Conselho do Programa de
Parcerias para Investimentos (CPPI) faz publicar e submete à deliberação do Presidente da República a resolução em que opina favoravelmente pela qualificação
dos ativos no âmbito do PPI, bem como pela inclusão desses no âmbito do PND. 

De modo a esclarecer qual o papel de cada agente no processo de concessão de infraestrutura aeroportuária, a seção seguinte dedicar-se-á a
apresentar as competências institucionais dos principais atores envolvidos.

 

Competências

Inicialmente, cumpre ressaltar que a concessão de qualquer infraestrutura aeroportuária, enquanto transferência para a iniciativa privada da
execução de serviço público explorado pela União, é considerada como uma desestatização nos termos da Lei nº 9.491, de 09 de setembro de 1997, razão pela
qual deverão ser seguidos os procedimentos previstos na citada lei, dentre eles a recomendação ao Presidente da República, por parte do Conselho Nacional de
Desestatização (CND), da aprovação da inclusão da infraestrutura aeroportuária no Programa Nacional de Desestatização, conforme segue:

“Art. 6º Compete ao Conselho Nacional de Desestatização:

I - recomendar, para aprovação do Presidente da República, meios de pagamento e inclusão ou exclusão de empresas, inclusive instituições financeiras, serviços
públicos e participações minoritárias, bem como a inclusão de bens móveis e imóveis da União no Programa Nacional de Desestatização;

(...)”

Com a publicação da MP nº 727/2016, convertida na Lei nº 13.334, de 2016, que criou o PPI (Programa de Parceria de Investimentos), restou
estabelecido ao Conselho do PPI exercer as funções atribuídas ao Conselho Nacional de Desestatização pela Lei nº 9.491, de 9 de setembro de 1997, conforme
segue:

Art. 7º Fica criado o Conselho do Programa de Parcerias de Investimentos da Presidência da República - CPPI, com as seguintes competências:

(...)

V - exercer as funções atribuídas:

(...)

c) ao Conselho Nacional de Desestatização pela Lei nº 9.491, de 9 de setembro de 1997;

Em atendimento ao estabelecido no parágrafo único do art. 7º da Lei 13.334, de 2017, o Decreto nº 10.245, de 18 de fevereiro de 2020, dispôs,
entre outros, sobre a composição do Conselho do PPI. Conforme art. 3º da norma, são membros do CPPI: o Ministro de Estado da Economia, que o presidirá; os
ministros de Estado Chefe da Casa Civil da Presidência da República, da Infraestrutura, de Minas e Energia, do Meio Ambiente, do Desenvolvimento Regional e
da Secretaria de Governo da Presidência da República; e pelos Presidentes do Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico e Social  (BNDES), da Caixa
Econômica Federal e do Banco do Brasil.

A referida lei trouxe ainda, ao ministério setorial, a prerrogativa de buscar, com o apoio da SPPI, a inclusão de empreendimentos no âmbito do
PPI, conforme art. 11 da lei, utilizando-se do que dispõe o art. 12 do texto legal para estruturação dos projetos:

"Art. 11.  Ao ministério setorial ou órgão com competência para formulação da política setorial cabe, com o apoio da SPPI, a adoção das providências necessárias à
inclusão do empreendimento no âmbito do PPI. 

Art. 12. Para a estruturação dos projetos que integrem ou que venham a integrar o PPI, o órgão ou entidade competente poderá, sem prejuízo de outros mecanismos
previstos na legislação:

I - utilizar a estrutura interna da própria administração pública;

II - contratar serviços técnicos profissionais especializados;

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2011-2014/2011/Msg/VEP-1.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L9491.htm
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III - abrir chamamento público;"

Por sua vez, a Secretaria de Aviação Civil da Presidência da República (SAC/PR) foi criada pela Lei nº 12.462, de 4 de agosto de 2011, e extinta por
força da Medida Provisória nº 726, de 12 de maio de 2016, convertida na Lei nº 13.341, de 2016, sendo suas competências transferidas ao Ministério dos
Transportes, Portos e Aviação Civil (MTPA), conforme disposto no Inciso I, do art. 6º, da mesma lei. Suas atribuições foram definidas ainda pela Lei nº 13.502, de
2017.

Na sequência, a Medida Provisória nº 870, de 1º de janeiro de 2019, convertida na Lei nº 13.844, de 18 de junho de 2019, transformou o
Ministério dos Transportes, Portos e Aviação Civil no Ministério da Infraestrutura (Minfra), cuja estrutura regimental foi dada por último pelo Anexo I do Decreto
nº 10.788, de  06 de  setembro de 2021. O normativo  estabeleceu como competência desta Secretaria Nacional de Aviação Civil  (SAC),  propor, apoiar e
acompanhar as parcerias com a iniciativa privada relativas às infraestruturas aeroportuária e aeronáutica civil:

Art. 16.  À Secretaria Nacional de Aviação Civil compete:

I - assessorar o Ministro de Estado e o Secretário-Executivo na coordenação e supervisão dos órgãos e entidades do sistema de aviação civil;

(...) III - participar da formulação e implementação do planejamento estratégico e dos planos de investimento do Ministério relativos ao setor de aviação civil;

(...) V - assistir tecnicamente o Ministro de Estado e o Secretário-Executivo nas matérias pertinentes aos programas e iniciativas relativos ao setor de aviação civil;

VI - propor, coordenar e acompanhar políticas e diretrizes para gestão, regulação, segurança, desenvolvimento sustentável e prestação adequada dos serviços e das
infraestruturas da aviação civil;

VII - propor atualizações e orientar a implementação de planos, programas e ações destinadas ao desenvolvimento do Sistema Nacional de Viação, relativo ao setor de
aviação civil;

IX - propor, apoiar e acompanhar as parcerias com a iniciativa privada relativas às infraestruturas aeroportuária e aeronáutica civil;

No que tange ao Poder Concedente, com a criação da Agência Nacional de Aviação Civil  (ANAC), por intermédio da Lei nº 11.182, de 27 de
setembro de 2005, restou estabelecido que:

“Art. 8º Cabe à ANAC adotar as medidas necessárias para o atendimento do interesse público e para o desenvolvimento e fomento da aviação civil, da infraestrutura
aeronáutica e aeroportuária do País, atuando com independência, legalidade, impessoalidade e publicidade, competindo-lhe:

(...)

XII – regular e fiscalizar as medidas a serem adotadas pelas empresas prestadoras de serviços aéreos, e exploradoras de infraestrutura aeroportuária, para prevenção
quanto ao uso por seus tripulantes ou pessoal técnico de manutenção e operação que tenha acesso às aeronaves, de substâncias entorpecentes ou psicotrópicas, que
possam determinar dependência física ou psíquica, permanente ou transitória;

XIII – regular e fiscalizar a outorga de serviços aéreos;

(...)

XXIV – conceder ou autorizar a exploração da infraestrutura aeroportuária, no todo ou em parte;” (grifo nosso)

Por fim, o TCU realiza a fiscalização dos processos de desestatização no âmbito da União em observância ao seu regimento interno:
“Art. 1º Ao Tribunal de Contas da União, órgão de controle externo, compete, nos termos da Constituição Federal e na forma da legislação vigente, em especial da Lei
nº 8.443, de 16 de julho de 1992:

(...)

XV – acompanhar, fiscalizar e avaliar os processos de desestatização realizados pela administração pública federal, compreendendo as privatizações de empresas,
incluindo instituições financeiras, e as concessões, permissões e autorizações de serviço público, nos termos do art. 175 da Constituição Federal e das normas legais
pertinentes;”

No caso de concessões de serviços públicos, a fiscalização pelo TCU dos processos de desestatização está regulamentado pela  Instrução
Normativa (IN) nº 81/2018.

 

Sétima Rodada de Concessões Aeroportuárias 

No caso particular do Aeroporto de Jacarepaguá/RJ, inserido na Sétima Rodada de Concessões, mostra-se relevante apresentar as principais ações
já realizadas, não somente por esta pasta ministerial mas em parceria especialmente com a ANAC e a SPPI, no âmbito do processo de concessão das
supramencionadas infraestruturas aeroportuárias.

A exemplo do que ocorreu nas rodadas anteriores, esta SAC/MInfra apresentou subsídios ao Conselho do Programa de Parcerias de Investimentos
da Presidência da República (CPPI), por meio da Nota  Técnica  nº 90/2020/DPR/SAC (Anexo I - SEI nº 2669595), para submissão de proposta  de  inclusão de
dezesseis aeroportos públicos, ora atribuídos à Empresa Brasileira de Infraestrutura Aeroportuária - Infraero, no Programa Nacional de Desestatização (PND) e
para qualificação  para parcerias com o setor privado no âmbito do Programa de Parcerias de Investimento - PPI,  visando  à concessão para ampliação,
manutenção e exploração das referidas infraestruturas. Os citados aeroportos foram, de fato, qualificados no PPI e incluídos no PND pelo Decreto nº 10.635, de
22 de fevereiro de 2021 (SEI nº 4410291).

No âmbito dos estudos de viabilidade que embasam a modelagem do processo de concessão, em 8 de outubro de 2020 foi publicado, no Diário
Oficial da União, o Edital de Chamamento Público de Estudos nº 5/2020 (SEI nº 4410312) do Ministério da Infraestrutura (MI ou MInfra), por sua vez retificado
pelo Edital de Chamamento Público de Estudos nº 6/2020 - MInfra (SEI nº 4410332), de 17 de novembro de 2020.

O Edital foi publicado com o objetivo de chamar pessoas físicas ou jurídicas de direito privado interessadas na apresentação de projetos,
levantamentos, investigações e estudos técnicos que subsidiem a modelagem das concessões  para a expansão, exploração e manutenção de dezesseis
aeroportos públicos  atualmente outorgados  à Empresa Brasileira de Infraestrutura Aeroportuária (Infraero), agrupados conforme os seguintes objetos no
referido Edital:

 

Tabela 1 – Aeroportos objeto do Edital de Chamamento Público de Estudos nº 6/2020
OBJETO CÓDIGO ICAO AEROPORTOS

1 - BLOCO RJ/MG

SBRJ Aeroporto Santos Dumont - Rio de Janeiro/RJ
SBUL Aeroporto TenCelAv César Bombonato - Uberlândia/MG
SBMK Aeroporto Mário Ribeiro - Montes Claros/MG
SBUR Aeroporto Mario de Almeida Franco - Uberaba/MG
SBJR Aeroporto de Jacarepaguá/RJ - Roberto Marinho

2 - BLOCO NORTE II

SBBE Aeroporto Internacional de Belém - Val de Cans - Júlio Cezar Ribeiro
SBMQ Aeroporto Internacional Alberto Alcolumbre - Macapá/AP
SBSN Aeroporto Maestro Wilson Fonseca - Santarém/PA 
SBMA Aeroporto João Corrêa da Rocha - Marabá/PA
SBCJ Aeroporto Carajás - Parauapebas/PA
SBHT Aeroporto de Altamira - Altamira/PA

3 - BLOCO SP/MS SBSP Aeroporto de Congonhas - São Paulo/SP
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SBCG Aeroporto de Campo Grande - Campo Grande/MS
SBMT Aeroporto Campo de Marte - São Paulo/SP
SBCR Aeroporto de Corumbá - Corumbá/MS
SBPP Aeroporto Internacional de Ponta Porã - Ponta Porã/MS

 

Analisados os requerimentos de autorização para realização dos EVTEA, foi publicado no DOU de 4 de janeiro de 2021, o Edital de Chamamento
Público de Estudos nº 7/2020 (SEI nº 4472819), contendo o resultado final das empresas autorizadas à elaborarem os estudos técnicos preparatórios para a
concessão, os valores máximos de ressarcimento solicitados pelas empresas, algumas considerações gerais e premissas, o prazo para entrega dos estudos e, por
fim, a criação e a composição da Comissão Avaliadora de Estudos (CAE) para fins de avaliação, seleção e estabelecimento do valor para eventual ressarcimento
dos projetos, levantamentos, investigações e estudos técnicos.

Na sequência, verificou-se que,  dos três consórcios autorizados pelo Edital de CPE nº 7/2020  a apresentar os estudos, somente um entregou
tempestivamente os EVTEA. Após a verificação quanto ao atendimento dos requisitos de admissibilidade constantes no Edital de CPE nº 5/2020, por intermédio
da Nota Técnica Conjunta nº 1/2021/CAE/MI (SEI nº 4182611), a Comissão Avaliadora de Estudos concluiu por admitir, em sua integralidade, os estudos técnicos
apresentados pelo consórcio Grupo de Consultores em Aeroportos para os três Blocos objetos do Edital de CPE nº 5/2020.  

Após avaliação dos EVTEA, de acordo com os critérios estabelecidos em edital e conforme  Nota Técnica Conjunta nº 2/2021/CAE/MInfra (SEI
nº  4373890), a Comissão concluiu por selecionar os estudos apresentados pelo  Consórcio Grupo de Consultores em Aeroportos, composto pelas
empresas BACCO ARQUITETOS ASSOCIADOS LTDA; CPEA CONSULTORIA, PLANEJAMENTO E ESTUDOS AMBIENTAIS LTDA; INFRAWAY ENGENHARIA LTDA; MOYSÉS
& PIRES  SOCIEDADE DE ADVOGADOS;  TERRAFIRMA  CONSULTORIA EMPRESARIAL E DE PROJETOS LTDA,    SOLOCAP  - GEOTECNOLOGIA RODOVIÁRIA LTDA,
GILDAZIO COLPO FATURI - ME, MICHELE BOMBACK - ME, BR ROTH EIRELI e KIDO DYNAMICS CONSULTORIA EM TECNOLOGIA LTDA., para subsidiar a concessão
dos aeroportos integrantes dos Blocos RJ/MG, Norte II e SP/MS, em sua composição original,   cabendo a título de eventual ressarcimento as quantias
de R$ 18.611.174,88 (dezoito milhões, seiscentos e onze mil, cento e setenta e quatro reais e oitenta e oito centavos), R$ 21.708.788,36 (vinte e um milhões,
setecentos e oito mil, setecentos e oitenta e oito reais e trinta e seis centavos), R$ 19.704.956,73 (dezenove milhões, setecentos e quatro mil, novecentos e
cinquenta e seis reais e setenta e três centavos), respectivamente. O documento subsidiou, dessa forma, a publicação do Edital nº 1/2021 - Seleção de Estudos
da Sétima Rodada (SEI nº 4410354), publicado no Diário Oficial da União em 26 de julho de 2021, que ratificou a conclusão acima disposta.

Ressalta-se que todos os documentos que embasam a elaboração dos EVTEA que subsidiam a modelagem da atual rodada de concessões estão
disponíveis na página do Minfra dedicada a Sétima Rodada: https://www.gov.br/infraestrutura/pt-br/assuntos/concessoes/concessoes-aeroportuarias/evtea-7a-
rodada.

Diante dos resultados apresentados pelos Estudos de Viabilidade Técnica, Econômica e Ambiental (EVTEA), esta SAC/MInfra propôs as diretrizes
de políticas públicas, elaboradas de forma a subsidiar a ANAC na elaboração das minutas de documentos jurídicos (edital de leilão, contratos de concessão e
respectivos anexos), por meio do Ofício Nº 905/2021/GAB-SAC/SAC (Anexo II - SEI nº 4490350). As justificativas para as diretrizes de políticas públicas emanadas
pela SAC encontram-se consubstanciadas na Nota Técnica nº 51/2021/DPR/SAC (Anexo III - SEI nº 4409868)

Tais diretrizes têm por base não somente os EVTEA mas também os documentos que subsidiaram o processo de chamamento público para
realização de estudos, bem como discussões relativas à modelagem do processo junto ao Governo Federal e aos principais  stakeholders  do setor, a fim de
subsidiar os trabalhos da ANAC enquanto Poder Concedente.

Todos os documentos jurídicos bem como os EVTEA selecionados foram submetidos à Consulta Pública nº 13/2021, da ANAC, para contribuições
até o dia 08 de novembro de 2021, conforme Aviso publicado no site da ANAC (https://www.gov.br/anac/pt-br/acesso-a-informacao/participacao-
social/consultas-publicas/consultas-publicas-em-andamento/consulta-publica). Além de consulta documental eletrônica, foi realizada sessão virtual ao vivo para
coleta de sugestões por qualquer interessado no dia 27 de outubro do ano corrente. Após triagem e análise das contribuições advindas da audiência pública, o
processo será encaminhado ao TCU para que o Tribunal realize a análise e fiscalização do material, em conformidade com a Instrução Normativa-TCU vigente (IN
nº 81/2018).

Em seguida, de posse dos EVTEAs ajustados e aprovados pelo MInfra e pelo TCU, serão disponibilizados pela ANAC em seu sítio na internet o
edital de leilão, a minuta do contrato de concessão a ser celebrado com o vencedor de cada objeto (individual ou por bloco) e seus respectivos anexos, conforme
"Aviso de Licitação Leilão" publicado no Diário Oficial da União. 

Por fim, a ANAC fará publicar no DOU  Decisão que homologará  o resultado do processo licitatório veiculado no respectivo Edital de Leilão e
adjudica os respectivos objetos às proponentes vencedoras. Os respectivos Extratos de Ordem de Serviço serão publicados no DOU, conferindo-lhes, a partir das
datas de publicação, o início da eficácia do contrato (Fase I).

Composição dos blocos da Sétima Rodada

Em consonância com o exposto na seção precedente, e tendo em vista os argumentos trazidos pela REPRESENTAÇÃO em referência, no que
concerne à composição do bloco RJ/MG, têm-se algumas considerações a fazer.

Entre as diretrizes de política pública propostas no Ofício Nº 905/2021/GAB-SAC/SAC supramencionado, destaca-se a mudança na composição dos
blocos Norte e SP/MS, conforme reproduzido a seguir:

"1.3 Considerar que os aeroportos a serem concedidos deverão ser agrupados nos seguintes blocos: 

a) Bloco RJ/MG: Aeroporto Santos Dumont - Rio de Janeiro/RJ (SBRJ), Aeroporto TenCelAv César Bombonato - Uberlândia/MG (SBUL), Aeroporto Mário Ribeiro
- Montes Claros/MG (SBMK), Aeroporto Mario de Almeida Franco - Uberaba/MG (SBUR) e Aeroporto de Jacarepaguá/RJ - Roberto Marinho (SBJR);

b) Bloco Norte II: Aeroporto Internacional de Belém - Val de Cans - Júlio Cezar Ribeiro (SBBE) e Aeroporto Internacional Alberto Alcolumbre - Macapá/AP (SBMQ);
e

c) Bloco SP/MS/PA: Aeroporto de Congonhas - São Paulo/SP (SBSP), Aeroporto de Campo Grande - Campo Grande/MS (SBCG), Aeroporto Campo de Marte - São
Paulo/SP (SBMT), Aeroporto de Corumbá - Corumbá/MS (SBCR),  Aeroporto Internacional de Ponta Porã - Ponta Porã/MS (SBPP), Aeroporto Maestro Wilson
Fonseca - Santarém/PA (SBSN), Aeroporto João Corrêa da Rocha - Marabá/PA (SBMA), Aeroporto Carajás - Parauapebas/PA (SBCJ) e Aeroporto de Altamira -
Altamira/PA (SBHT)."

Isso porque, com a conclusão dos EVTEA, que trouxeram representação mais fidedigna das necessidades de investimento e do modelo de
exploração aplicável a cada aeroporto, constatou-se a inviabilidade econômico-financeira do Bloco Norte II na configuração inicialmente proposta, uma vez que o
valor presente líquido (VPL) do fluxo de caixa livre da firma descontado do Bloco proposto resultou negativo (- R$ 316 milhões).

Assim, fez-se necessária a realocação de parte dos aeroportos que comporiam o referido bloco,  optando-se pelo Bloco SP/MS (agora BLOCO
SP/MS/PA) como receptor, uma vez que os resultados de sua modelagem econômico-financeira apontaram larga sobra de VPL. 

Destarte, de modo a manter a segregação dos ativos em três blocos, verificadas as vantagens do modelo, e considerando a viabilidade econômico-
financeira do bloco Norte II na configuração proposta (VPL de R$ 111 milhões), com os dois maiores ativos, decidiu-se considerar a formação dos blocos
conforme tabela abaixo, em consonância com a diretriz 1.3 supramencionada:

 

Tabela 4: Proposta para composição dos blocos de aeroportos baseada nos resultados dos EVTEA selecionados
OBJETO CÓDIGO ICAO AEROPORTOS
1 - BLOCO RJ/MG SBRJ Aeroporto Santos Dumont - Rio de Janeiro/RJ
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SBUL Aeroporto TenCelAv César Bombonato - Uberlândia/MG
SBMK Aeroporto Mário Ribeiro - Montes Claros/MG
SBUR Aeroporto Mario de Almeida Franco - Uberaba/MG
SBJR Aeroporto de Jacarepaguá/RJ - Roberto Marinho

2 - BLOCO NORTE II
SBBE Aeroporto Internacional de Belém - Val de Cans - Júlio Cezar Ribeiro
SBMQ Aeroporto Internacional Alberto Alcolumbre - Macapá/AP

3 - BLOCO SP/MS/PA

SBSP Aeroporto de Congonhas - São Paulo/SP
SBCG Aeroporto de Campo Grande - Campo Grande/MS
SBMT Aeroporto Campo de Marte - São Paulo/SP
SBCR Aeroporto de Corumbá - Corumbá/MS
SBPP Aeroporto Internacional de Ponta Porã - Ponta Porã/MS
SBSN Aeroporto Maestro Wilson Fonseca - Santarém/PA 
SBMA Aeroporto João Corrêa da Rocha - Marabá/PA
SBCJ Aeroporto Carajás - Parauapebas/PA
SBHT Aeroporto de Altamira - Altamira/PA

 

Já com relação ao bloco RJ/MG, não se verificou necessidade de ajuste na formação do bloco. Pelo contrário, os EVTEA estimaram os ganhos que
poderão ser obtidos com as sinergias existentes na operação dessas infraestruturas em bloco. A possibilidade de ganhos com sinergias foi verificada nas
seguintes situações: (i) economia nos custos com a otimização da mão de obra; (ii) possibilidade de redução da base de cálculo de impostos sobre lucro e (iii)
possibilidade de melhor aproveitamento de créditos de impostos.

Os ganhos, em valor presente líquido, obtidos com essas sinergias foram estimados nos seguintes montantes: (i) Bloco RJ/MG: R$ 100 milhões; (ii)
Bloco Norte II: R$ 11 milhões e (iii) Bloco SP/MS/PA: R$ 134 milhões.

Com efeito, conforme estabelecido no Edital de CPE nº 05/2020/MInfra, de 8  de outubro  de 2020,  a concessão dos aeroportos foi objeto de
estudo tanto de forma individualizada, quanto considerando o agrupamento em blocos.

Assim, após análise dos resultados trazidos pelos EVTEAs, especialmente dos ganhos de escala, das sinergias e da viabilidade econômica  dos
blocos propostos, e ainda, considerando as discussões realizadas no âmbito do Governo Federal, optou-se por agrupar os aeroportos em três blocos, conforme
diretriz 1.3 supramencionada.

Concessão em Blocos

Com relação à decisão pela concessão em bloco, desde a Quinta Rodada de concessões, observou-se que a continuidade do modelo de concessão
de ativos de forma individualizada teria impacto limitado apenas aos ativos considerados superavitários, nas análises realizadas por esta Secretaria, deixando de
fora do processo grande parte da infraestrutura aeroportuária do país, e, por vezes, os ativos mais carentes de investimentos. Igualmente, a sequência do
modelo anterior, inevitavelmente, levaria a Infraero a se tornar uma empresa estatal dependente de recursos do Tesouro Nacional para sua manutenção, além
de outros impactos negativos ao sistema.

Tal modelagem em bloco reflete, portanto, o subsídio cruzado existente na gestão de aeroportos conduzida pela Infraero, onde ativos de maior
valor econômico propiciam superávits para que a Infraero possa gerir também as infraestruturas deficitárias de modo que a gestão sistêmica se torne
sustentável propiciando modicidade tarifária, investimentos adequados e qualidade na gestão.

Importante esclarecer, contudo, que a modelagem em bloco promove apenas um intercâmbio entre o valor de contribuição a ser pago ao FNAC e
a gestão de um ativo deficitário, sem qualquer impacto sobre os investimentos nos aeroportos. Isso porque, no modelo de concessão de ativos de forma
individualizada, todo o valor “excedente” do projeto, o chamado valor presente líquido (VPL), é capturado pelos pagamentos a título de outorga que deverão ser
recolhidos pelo concessionário junto ao FNAC. A concessão em bloco apenas transfere esse excedente, para  gestão e investimento de ativos deficitários,
garantindo nível de serviço adequado a uma maior parte da população e investimentos necessários em aeroportos de menor porte.

Podemos ainda destacar outras vantagens de se licitar ativos aeroportuários em bloco, tais como:

Poder incluir no programa de concessão uma série de ativos que não alcançariam viabilidade econômica para concessões individuais;
Trazer investimentos privados a aeroportos de menor porte;
Viabilizar ou incrementar voos regulares em aeroportos de menor porte a partir de oferta de infraestrutura adequada;
Melhoria na gestão e eficiência de um maior número de aeroportos, incluindo os de menor porte;
Reduzir o déficit da Infraero a partir da concessão ao setor privado de ativos cuja operação, pela empresa pública, é deficitária;
Desonerar o poder público de investimentos em infraestrutura aeroportuária;
Gerar ganhos de escala na gestão de um grupo de aeroportos pelo mesmo concessionário;
Indução à formação de centros regionais de conexão de voos (hubs) e novas rotas alimentadoras (feeders);
Agilidade na realização de investimentos em aeroportos com restrições operacionais;
Alavancar o desenvolvimento econômico social regional;
Trazer melhorias ao passageiro usuário dos aeroportos de menor porte.

Nesse contexto, cumpre ainda salientar a importância da concessão frente a um setor dinâmico que requer flexibilidade e agilidade na gestão,
capaz de comportar uma demanda crescente por infraestrutura e modernização.

Em outro giro, importante destacar que a Comissão de Desenvolvimento Regional e Turismo (CDR) do Senado Federal, em dezembro de 2016, no
âmbito da avaliação do Plano de Desenvolvimento da Aviação Regional, apresentou uma análise detalhada da questão em seu Relatório Final (SEI nº 0938091).
De fato, a citada comissão realizou  três audiências públicas e um seminário  para obter a contribuição de instituições públicas e privadas e especialistas
envolvidos com o desenvolvimento da aviação civil, em que participaram representantes do  MTPA,  Anac,  Infraero,  Sindicato Nacional das Empresas
Aeroviárias, Gol, Azul, Latam, Passaredo, Associação das Indústrias Aeroespaciais Brasileiras, TCU, BNDES, além de representantes de empresas de táxi aéreo e
autoridades estaduais.

Conforme pode ser lido no Relatório, após análise do desenvolvimento da aviação regional no país, afirmou-se que:
Em relação aos aeroportos potencialmente viáveis do ponto de vista econômico, a estratégia mais recomendável diante dos entraves atualmente enfrentados pelo
PDAR seria a concessão à iniciativa privada de aeroportos em blocos regionais, unindo um aeroporto superavitário (da capital estadual, em geral) com outros que
necessitem de investimentos para chegar a essa condição. Essa solução explora economias de escala e utiliza o mesmo princípio de subsídio cruzado que governa a
operação atual, porém de forma temporária. Este modelo está em estudo para o Estado de Mato Grosso, conforme apresentado no Seminário realizado em Cuiabá.

Quanto aos aeroportos permanentemente deficitários, eles podem ser incluídos nos blocos regionais para concessão, desde que não tornem a concessão como um
todo deficitária e haja economias de escala a serem exploradas. Os demais devem receber recursos a fundo perdido do FNAC, ou ser operados pela Infraero. [grifo
nosso]

Nesse sentido, o Relatório trouxe ainda algumas recomendações à SAC/MTPA, conforme abaixo:
(...) “Assim, em função da presente avaliação do Programa de Desenvolvimento da Aviação Regional, e com fundamento nas sugestões dos especialistas ouvidos nas
audiências públicas, a Comissão de Desenvolvimento Regional e Turismo do Senado Federal encaminha ao Poder Executivo as recomendações a seguir.
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À Secretaria de Aviação Civil do Ministério dos Transportes, Portos e Aviação Civil:

1) estudo para concessão em bloco de aeroportos nacionais e regionais e, com base nesse estudo, a licitação de um bloco de aeroportos como projeto piloto, para
avaliação dessa política como alternativa complementar ao PDAR.”

O conteúdo do Relatório supramencionado foi objeto de análise do extinto Departamento de Regulação e Concorrência (DERC) por meio da Nota
Técnica nº 109/2017/DERC/SPR/SAC-MT (SEI nº 0938890). Naquela oportunidade, foi informado que o formato dos processos de concessão de infraestrutura
aeroportuária vinha sendo estudado por aquele Departamento, sendo a alternativa de concessões em blocos, naquele momento, uma opção vista como viável
do ponto de vista político e regulatório, vislumbradas algumas vantagens do modelo e verificadas algumas experiências internacionais de sucesso, conforme
trecho reproduzido abaixo:

"No tocante à recomendação exposta, este Departamento vem estudando alternativas para o formato das próximas rodadas de concessões de aeroportos, inclusive a
de concessão em blocos, conforme sugerido. Nessa esfera, alguns dos elementos que estão sendo analisados para subsidiar o governo na decisão para as próximas
rodadas de concessões estão: os critérios para formação dos blocos (localização geográfica, número mínimo de voos regulares autorizados nos últimos anos, atual
operador), viabilidade econômico-financeira e o impacto financeiro na Infraero (e, portanto, nas contas da União). Para tanto, estão sendo considerados, entre outros,
a expectativa de receita com o pagamento a título de outorga, os montantes previstos para investimentos por particulares (e que, portanto, deixam de ser gastos pela
União) e para o pagamento de programas de adequação de efetivos da Infraero (PDV, por exemplo), quando for o caso.

Este DERC entende que a alternativa de concessões em blocos é viável do ponto de vista político e regulatório, e que algumas das vantagens a serem percebidas com
sua execução seriam: a sustentabilidade da rede de aeroportos brasileiros como um todo; a celeridade para o programa de concessões (e para melhoria verificada na
prestação dos serviços pelos aeroportos[1]), e a total desoneração por parte do poder público na realização de investimentos; além de potenciais ganhos de escala.

Dessa forma, as concessões em blocos de aeroportos potencializariam os ganhos à sociedade do programa de concessões, levando à ampliação da infraestrutura e
adequação da qualidade dos serviços a uma quantidade maior de aeroportos e de forma mais célere. Sob a ótica do Plano de Aviação Regional, vislumbra-se que a
concessão em blocos poderia encurtar distâncias entre duas importantes fases do processo: a adequação da infraestrutura aeroportuária e a sua gestão e operação.

Também não se vislumbra empecilhos técnicos à adaptação do atual modelo de concessões individuais de aeroportos para sua variante em blocos. De fato, a maior
preocupação nesse tipo de concessão conjunta é de se que se alinhem os incentivos para que o concessionário não se dedique apenas aos ativos mais rentáveis, em
detrimento daqueles com menor capacidade financeira. No caso dos aeroportos, existem parâmetros regulatórios que podem ser adequados para alinhar esses
incentivos, como o Fator Q (bonificação ou penalização tarifária em função da qualidade observada na prestação dos serviços aeroportuários) e a aplicação de multas,
além de outras penalidades."

Por fim, no que tange à prestação  de serviço adequado que satisfaça  às condições de regularidade, continuidade, eficiência, segurança,
atualidade, generalidade, cortesia na sua prestação e modicidade das tarifas, estabelecidas no §1º, do art. 6º, da lei nº 8.987, de 13 de fevereiro de 1995,
importante salientar que o modelo de concessão em bloco visa trazer ao maior número de usuários, precisamente, as condições de serviço acima descritas, ao
passo que a concessão da infraestrutura aeroportuária busca a retomada de investimentos no setor e a modernização da infraestrutura aeroportuária através da
atração de capital privado para o desenvolvimento e gestão da infraestrutura.

 Pedido de Remoção do Aeroporto de Jacarepaguá do bloco RJ/MG

Valendo-se de argumentação imprecisa, a REPRESENTAÇÃO busca excluir o aeroporto de Jacarepaguá do bloco RJ/MG. Com efeito, nenhum dos
atributos argumentados na REPRESENTAÇÃO teria a prerrogativa de desmerecer o Aeroporto de Jacarepaguá de fazer parte do bloco RJ/MG.

Primeiramente, cumpre rememorar  que conforme o Artigo 21 da Constituição Federal, compete à União explorar, diretamente ou mediante
autorização, concessão ou permissão, a infraestrutura aeroportuária. A União, por sua vez, tem a prerrogativa de pensar o setor como um todo e garantir a
manutenção e sustentabilidade do sistema, bem como uma adequada prestação do serviço público. Nesse diapasão, importa ressaltar que a atribuição da
infraestrutura aeroportuária é de competência da União, por intermédio da SAC, em consonância com o disposto no art. 2º, da Lei nº 5.862, de 12 de dezembro
de 1972. Dessa forma, a exploração da infraestrutura do Aeroporto de Jacarepaguá encontra-se atualmente atribuída à Infraero, por força da Portaria nº 210, de
07 de novembro de 2013, em consonância com o dispositivo legal supramencionado, regulamentado pelo Decreto nº 8756, de 10 de maio de 2016; e endossado
pelo Anexo I do Decreto nº 10.788, de 6 de setembro de 2021, em especial, no art. 1º, Parágrafo único, inciso VIII.

Nesse contexto, conforme já explanado,  destaca-se que a modelagem em bloco permite o  subsídio cruzado necessário a sustentabilidade do
sistema de infraestruturas aeroportuárias no país. Por outro lado, a  lógica da concessão em bloco não segue necessariamente a formação de blocos de
aeroportos de um mesmo Estado. De fato, dos seis blocos apresentados no âmbito da Quinta e Sexta Rodadas de concessões, apenas o bloco Mato Grosso
(Quinta rodada) apresenta tal configuração. Ressalta-se que, na quinta rodada de concessões, o Aeroporto de Macaé, localizado exatamente no Estado do Rio de
Janeiro, cuja modelagem econômico financeira apresentou VPL negativo (-105 milhões de Reais), foi beneficiado ao compor o bloco sudeste juntamente com o
Aeroporto de Vitória que suportou os investimentos e operação deficitária do Aeroporto de Macaé. 

Cumpre informar que, naquela ocasião, a modelagem foi alvo de representação junto ao TCU pela Procuradoria Geral da República do Estado do
Espírito Santo (Processo 025.547/2018-6), alegando, dentre outras razões, supostas deficiências e irregularidades relacionadas à fundamentação para a escolha
dos aeroportos para a formação do bloco Sudeste sob alegação de que o Aeroporto de Vitória estaria suportando indevidamente os custos do Aeroporto de
Macaé. Na ocasião, este Departamento de Políticas Regulatórias apresentou subsídios no tocante aos fundamentos que levaram à formação do referido bloco
por meio da Nota Técnica nº 46/2018/DPR/SAC-MTPA (SEI nº 1092789) e da Nota Técnica nº 48/2018/DPR/SAC-MTPA (SEI nº 1105877). No processo, o Tribunal
de Contas da União decidiu, através do Acórdão 2463/2018, por indeferir o requerimento formulado pelo estado do Espírito Santo alegando inexistência de
pressupostos necessários para adoção da referida medida.

Com efeito, a modelagem em bloco proposta para a Sétima Rodada de concessões foi objeto de análise e aprovação pelo TCU no âmbito da
fiscalização do processo de desestatização da Quinta e da Sexta Rodadas de Concessões.

Em outro giro, conforme determina o art. 63 da Lei nº 12.462, de 4 de agosto de 2011, importantes ativos aeroportuários já foram concedidos
à iniciativa privada, de forma individualizada, e contribuem com elevados valores pagos a título de outorga, recolhidos em favor do FNAC e reaplicados no setor,
não necessariamente no mesmo Estado dos aeroportos concedidos. senão vejamos:

Art. 63. É instituído o Fundo Nacional de Aviação Civil - FNAC, de natureza contábil e financeira, vinculado à Secretaria de Aviação Civil da Presidência da República,
para destinação dos recursos do sistema de aviação civil. (Incluído pela Lei nº 12.833, de 2013)

§ 1º São recursos do FNAC:         (Redação dada pela Lei nº 12.648, de 2012)

(...)

III - os valores devidos como contrapartida à União em razão das outorgas de infraestrutura aeroportuária; (Incluído pela Lei nº 12.648, de 2012)

§ 2º Os recursos do FNAC serão aplicados exclusivamente no desenvolvimento e fomento do setor de aviação civil e das infraestruturas aeroportuária e
aeronáutica civil.         (Redação dada pela Lei nº 12.648, de 2012)

§ 3º As despesas do FNAC correrão à conta de dotações orçamentárias específicas alocadas no orçamento geral da União, observados os limites anuais de
movimentação e empenho e de pagamento. (grifado)

Observa-se assim, que o marco regulatório e as concessões em bloco objetivam garantir a sustentabilidade de todo o sistema nacional de aviação
civil.

Nesse contexto, diversas obras nos aeroportos localizados no estado do Rio já foram viabilizadas com recursos do Fundo Nacional de Aviação Civil
- FNAC, cuja origem, entre outros, vem dos pagamentos a título de outorga mencionados acima, tais como em Santos Dumont (SBRJ), Macaé (SBME) e Angra dos
Reis (SDAG), conforme pode ser conferido na página do Ministério da Infraestrutura.

A lista dos empreendimentos de aviação regional, sob gestão do Departamento de Investimento em Aeroportos Regionais - DINV/SAC/MInfra,
bem como as obras em andamento nos aeroportos outorgados à Infraero pode ser acessada por meio do endereço
eletrônico: https://www.gov.br/infraestrutura/pt-br/assuntos/conteudo/obras-execucao.

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2011-2014/2013/Lei/L12833.htm#art4
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2011-2014/2012/Lei/L12648.htm#art4
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2011-2014/2012/Lei/L12648.htm#art4
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2011-2014/2012/Lei/L12648.htm#art4
https://www.gov.br/infraestrutura/pt-br/assuntos/conteudo/obras-execucao


06/12/2021 15:30 SEI/MINFRA - 4804542 - Nota Informativa

https://sei.infraestrutura.gov.br/controlador.php?acao=documento_imprimir_web&acao_origem=arvore_visualizar&id_documento=5120757&infra… 7/9

Prejuízo aos investimentos previstos no Aeroporto de Jacarepaguá

Também não merece prosperar o argumento de que os aeroportos localizados no estado mineiro estariam preterindo a realização de
investimentos no Aeroporto de Jacarepaguá/RJ mediante transferência de recursos ao estado vizinho (subsídio cruzado).

O embasamento para a definição dos investimentos necessários a correção das inconformidades e atendimento da demanda projetada é técnico
e está minuciosamente detalhado nos planos de desenvolvimento propostos a partir do EVTEA que subsidiam a modelagem dos projetos de concessão da
Sétima Rodada, não havendo assim o privilégio ou prejuízo de qualquer equipamento em relação ao outro do Bloco. 

No caso do Aeroporto de Jacarepaguá, o futuro concessionário terá que realizar todos os investimentos necessários ao atendimento dos
requisitos constantes no contrato de concessão, sob pena de incidência de multa, calculada com base em percentual da receita bruta da Concessionária, ou seja,
de todo o bloco, conforme Anexo 3 do Contrato (Procedimentos para aplicação das penalidades de multa).

Em particular, para Jacarepaguá, a concessionária deverá realizar as adequações de infraestrutura necessárias para que o aeroporto esteja
habilitado a operar, no mínimo, com uma pista de aproximação de não-precisão, sem restrição, noturno e diurno, aeronaves código 2B, até o fim da fase 1B do
contrato de concessão, conforme previsto no Anexo 2 da minuta de contrato, submetido à consulta pública pela ANAC (PLANO DE EXPLORAÇÃO
AEROPORTUÁRIA – PEA).

Nesse contexto, o  plano de desenvolvimento proposto para o Aeroporto de Jacarepaguá, no âmbito dos  EVTEA, para correção das
inconformidades e atendimento da demanda prevista elenca as principais intervenções:

1. Implantação das RESAs 90 m x 60 m nas cabeceiras 03 e 21 da Pista de Pouso e Decolagem (PPD), em atendimento ao RBAC 154;
2. Expansão do sistema de taxiways para atender às novas áreas de pátio e construção de acostamentos nas taxiways existentes.
3. Remodelagem das posições de estacionamento de aeronaves e do pátio para sanar não conformidade existente e para permitir a criação de novas posições

para aeronaves código A, B e C.
4. Ampliação do pátio de aeronaves de aviação geral e construção de novos pátios dedicados a atender a demanda de aeronaves código H.
5. Ampliação do Terminal de Aviação Geral, atendendo assim, a demanda prevista para o segmento.
6. Implantação da faixa preparada da PPD, com nivelamento e retirada de obstáculos
7. O sistema de taxiways conectando a PPD e o novo pátio foi ampliado com a construção das taxiways G, F e H.
8. Execução da infraestrutura necessária para realocação dos sítios meteorológicos principal e reserva devido a implantação da Taxiway F.
9. Relocação do indicador de direção do vento devido a implantação do Pátio de Aeronaves 2;

10. Relocação dos sistemas PAPI das cabeceiras 03 e 21;
11. Instalação, a partir da SEP, de dois novos circuitos de alimentação para os sistemas PAPI;
12. Instalação, na SEP, de dois novos RCC para atender os sistemas PAPI.
13. Adequação do Balizamento Luminoso e Sinalização Vertical.

Em que pese os Estudos de Viabilidade não serem vinculantes -  já que o futuro concessionário pode propor soluções de engenharia próprias,
desde que atendam aos parâmetros previstos no Contrato de Concessão e regulamentos da ANAC -, o valor total estimado dos investimentos no aeroporto é de
R$ 223 milhões a preços de outubro de 2020. A figura 1 abaixo apresenta a implantação final proposta para o aeroporto pelos EVTEA e as principais intervenções
propostas:

 

 

Em outro giro, no que tange a vocação do aeroporto para aviação geral, outros aeroportos, com características similares a SBJR, também
participaram ou participam do programa federal de concessões, como é o caso de Bacacheri, no Paraná; e Campo de Marte, em São Paulo. São inúmeras as
vantagens de se conceder esses ativos de forma conjunta, conforme apontado na presente nota informativa, independentemente da vocação do aeroporto. Com
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efeito, os investimentos previstos para o Aeroporto de Jacarepaguá estarão voltados a melhoria da segurança e operações e ao atendimento da demanda
prevista independente de atender a aviação regular ou geral. 

Cumpre por fim salientar a importância da concessão frente a um setor dinâmico que requer flexibilidade e agilidade na gestão, capaz  de
comportar uma demanda crescente por infraestrutura e modernização. Nesse contexto, a proposta de desestatização à iniciativa privada vem se consolidando
como a solução mais recomendável, vez que, além de alinhar-se  aos objetivos da PNAC e, em especial,  do Plano Geral de Outorgas  -
PGO, vem proporcionando de forma incontestável a transformação da infraestrutura aeroportuária civil nacional.

O movimento público iniciado há uma década já permite observar a oferta à sociedade de terminais modernos, o que permitiu a ampliação da
oferta de serviços aéreos a partir do incremento na capacidade operacional, bem como refletiu  diretamente na  expansão da  capacidade produtiva  e
da conectividade com serviços em âmbitos nacional, sul-americano e mundial. De fato, as vantagens percebidas a partir da parceria público-privada estendem-
se além da realização de investimentos de relevante monta financeira e complexidade, permitindo ainda significativos ganhos de produtividade quanto à gestão,
à eficiência e celeridade nas compras e contratações necessárias às operações. Ademais, tem tido o potencial de trazer importante experiência internacional em
gestão aeroportuária.

Com efeito, até 2020, já foram investidos cerca de R$ 22,5 bilhões nos 22 aeroportos já concedidos à iniciativa privada, de um total estimado de
R$ 52 bilhões (a preços de dezembro de 2020). Espera-se que as parcerias com a iniciativa privada continuem induzindo a atração de investimentos produtivos
para a expansão da infraestrutura aeroportuária com a celeridade necessária à expectativa de crescimento da demanda.

 

3. CONCLUSÕES  

A presente Nota Informativa buscou  apresentar esclarecimentos e subsídios para produção de resposta, pelo Ministério da Infraestrutura, ao
Ofício nº 61459/2021-TCU/Seproc (SEI nº 4787268), que encaminha REPRESENTAÇÃO COM REQUERIMENTO DE MEDIDA CAUTELAR,  remetida à SAC por
intermédio do Despacho nº 729/2021/AECI (SEI nº  4791556), da Assessoria Especial de Controle Interno,  Despacho nº 1148/2021/GAB-SAC/SAC (SEI
nº 4794028), de 04 de novembro de 2021. Na ocasião, a Inicial, de autoria do Deputado Federal Hugo Leal (PSD/RJ), solicita ao TCU que determine ao Ministério
da Infraestrutura a exclusão do Aeródromo de Jacarepaguá do Bloco RJ/MG, no âmbito da 7ª Rodada de Concessões Aeroportuárias, de modo que “(i) se
abstenha de incluí-lo em novos certames em conjunto com aeroportos de estados que não do Rio de Janeiro, ou, alternativamente (ii) adote as medidas
necessárias à delegação do referido aeroporto ao próprio Estado do Rio de Janeiro”.

Inicialmente, de maneira informativa, apresentou-se o arcabouço legal, regulatório e das competências institucionais dos principais órgãos e
entidades da Administração Pública Federal envolvidos no processo de concessão, bem como uma breve explanação sobre as etapas que compõem o processo
de concessões aeroportuárias para demonstrar que a desestatização de um ativo federal é uma decisão complexa que envolve diversos órgãos da administração
pública federal, bem como diversos ritos processuais legais. Destacou-se nessa seção a competência da União, instituída pela Constituição Federal, de 1988, para
exploração da infraestrutura aeroportuária, sendo as condições para exploração e as regras aplicáveis aos editais e contratos de concessões aeroportuárias
regulamentadas pelo Decreto nº 7.624, de 22 de novembro de 2011.

Em seguida, em breve panorama da atual rodada de concessões, salientou-se que o processo de concessão dos dezesseis aeroportos da Sétima
Rodada foi submetido a consulta pública, promovida pela ANAC, na qual foram disponibilizados os EVTEA e os documentos jurídicos (minutas de contrato, edital
e seus anexos) a todo e qualquer interessado em contribuir para o aprimoramento do processo. Ademais, cabe destacar que todos os documentos que
embasam a elaboração dos EVTEA que subsidiam a modelagem da atual rodada de concessões  estão disponíveis na página do Minfra dedicada a Sétima
Rodada: https://www.gov.br/infraestrutura/pt-br/assuntos/concessoes/concessoes-aeroportuarias/evtea-7a-rodada.

Por fim, esclareceu-se a lógica e a racionalidade da modelagem de concessão de aeroportos em blocos para a sustentabilidade do sistema e suas
diversas vantagens, sem qualquer prejuízo aos investimentos previstos nos aeroportos que compõe o Bloco  segundo suas necessidades próprias, e em
atendimento aos regulamentos técnicos da ANAC e a demanda projetada. Nesse contexto, foi dado destaque aos investimentos previstos para o Aeroporto de
Jacarepaguá pelos EVTEA cuja monta estimada é de R$ 223 milhões.

Sendo estes os esclarecimentos que competem a este Departamento de Políticas Regulatórias, recomenda-se o encaminhamento das informações
constantes na presente Nota Informativa para produção de resposta ao Ofício nº 61459/2021-TCU/Seproc (SEI nº 4787268), do Tribunal de Contas da União.

À consideração superior.

 

VICTOR MELO FREIRE
Coordenador Governança e Desenvolvimento

 
DANIEL MEIRELES TRISTÃO

Coordenador-Geral de Políticas Regulatórias
 

Aprovo. Encaminhe-se ao Gabinete da Secretaria Nacional de Aviação Civil para análise e providências.

 

RICARDO SAMPAIO DA SILVA FONSECA
Diretor de Políticas Regulatórias 

 

Documento assinado eletronicamente por Daniel Meireles Tristao, Coordenador-Geral, em 10/11/2021, às 17:52, conforme horário oficial de Brasília, com
fundamento no art. 3°, inciso V, da Portaria nº 446/2015 do Ministério dos Transportes.

Documento assinado eletronicamente por Victor Melo Freire, Coordenador(a), em 10/11/2021, às 17:54, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento
no art. 3°, inciso V, da Portaria nº 446/2015 do Ministério dos Transportes.

Documento assinado eletronicamente por Ricardo Sampaio Da Silva Fonseca, Diretor do Departamento de Políticas Regulatórias, em 10/11/2021, às 17:57,
conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 3°, inciso V, da Portaria nº 446/2015 do Ministério dos Transportes.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site https://sei.infraestrutura.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0, informando o código verificador 4804542 e o código CRC 76568140.
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